


ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 01/90

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em face da decisão do Egrégio Tribunal Pleno em sessão ordinária, realizada em 08.02.90;

Resolve:

Alterar o Art. 67 do Regimento Interno deste Tribunal, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 67 – Obedecerão às seguintes classes os feitos a serem distribuídos no Tribunal:




I – Em matéria criminal:

01 – Ação penal privada originária;

02 – Ação penal pública originária;

03 – Carta testemunhal;

04 – Conflitos de competência;

05 – Desaforamento;

06 – Exceção de suspeição, impedimento e incompetência;

07 – Exceção da verdade;

08 – Feitos não especificados;

09 – Habeas Corpus

10 – Incidente de falsidade;

11 – Inquérito (Nesta classe são incluídos: os policiais e 

os administrativos, quaisquer papeis, sindicância administrativas ou policiais que possam resultar em responsabilidade penal);

12 – Recurso de agravo regimental;

13 – Recurso de apelação em processos em que a lei comine pena de detenção e multa;

14 – Recurso de apelação em processos em que a lei comine pena de reclusão;

15 – Recurso de embargos de declaração;

16 – Recurso de embargos infringentes e de

nulidade

17 – Recurso de habeas corpus;

18 – Recurso não especificado ou inominado;

19 – Recurso em sentido estrito;

20 – Restauração de autos;

21 – Revisão criminal.

II – Em matéria cível:

01 – Ação direta de inconstitucionalidade;

02 – Ação rescisória;

03 – Conflito de competência e atribuições;

04 – Exceção de incompetência, suspeição e impedimento;

05 – Feito não especificado ou inominado;

06 – Habeas-data;

07 – Habilitação incidente;

08 – Mandado de Injunção;

09 – Mandado de Segurança coletiva;

10 – Mandado de Segurança Individual;

11 – Medida cautelar originária;

12 – Reclamação para preservação de sua competência e garantia de suas decisões;

13 – Recurso contra inadmissão de embargos infringentes;

14 – Recurso de agravo de instrumento;

15 – Recurso de agravo regimental;

16 – Recurso de embargos declaração;

17 – Recurso de embargos infringentes;

18 – Recurso de apelação em causas de procedimento regulado por leis especiais;

19 – Recurso de apelação em causa de procedimento ordinário;

20 – Recurso de apelação em causa de procedimento sumaríssimo;

21 – Recurso de apelação em processo cautelar;

22 – Recurso de apelação em processo de execução;

23 – Recurso de apelação em procedimento de jurisdição voluntária;

24 – Recurso de apelação em procedimento especiais;

25 – Recurso não especificado ou inominado;

26 – Reexame necessário de sentença;

27 – Representação interventiva em Município;

28 – Restauração de autos;

29 – Uniformização de jurisprudência.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 08 de fevereiro de 1990.
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